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MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ATO COTEPE/ICMS No- 29, DE 7 DE JUNHO DE 2017

Altera o Ato COTEPE/ICMS 32/11, que
dispõe sobre o Manual de Orientação do
Sistema de Autenticação e Transmissão de
Cupom Fiscal Eletrônico (SAT), que esta-
belece a disciplina geral e as especificações
técnicas básicas do SAT, conforme previsto
no § 4º da cláusula segunda, no § 2º da
cláusula quarta e na cláusula sexta, todos
do Ajuste SINIEF 11/10, de 24 de setembro
de 2010.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art.
12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS -
COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna

público que a Comissão, na sua 168ª reunião ordinária, realizada nos
dias 6 a 8 de junho de 2017, em Brasília, DF, decidiu:

Art. 1º O parágrafo único do art. 1º do Ato COTEPE/ICMS
32, de 14 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Parágrafo único. A referida especificação estará disponível
no site do CONFAZ, endereço eletrônico www.confaz.fazenda.gov.br,
identificada como Manual_Orientacao_SAT_v_MO_2_16_02 terá co-
mo chave de codificação digital a sequência
5BA7CD78EBCB4D5BC79A444CF2F4C361 obtida com a aplicação
do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5."

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de sua publi-
cação.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ATO COTEPE/ICMS No- 30, DE 7 DE JUNHO DE 2017

Credencia órgão técnico para realização de
análise de hardware, software básico e ino-
vação tecnológica de equipamento SAT -
Sistema de Autenticação e Transmissão de
Cupom Fiscal Eletrônico

O Secretário Executivo do CONFAZ, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica
Permanente do ICMS COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997,
torna público que a comissão, na sua 168ª reunião ordinária realizada
nos dias 6 a 8 de junho de 2017, em Brasília, DF, com base no Ato
COTEPE ICMS 06/12, de 13 de março de 2012, aprovou o cre-
denciamento da FUNDAÇÃO INSTITUTO TECNOLÓGICO DE
JOINVILLE - FITEJ, CNPJ 79.359.840/0001-03, estabelecido na Rua
Presidente Prudente de Moraes, 673, Sala 13 e 15, Joinville, SC,
Brasil, CEP 89218-001, fone: (047) 3433-1144 para realização de
Análise de Hardware, software básico e inovação tecnológica de
equipamento SAT, nos termos do ATO COTEPE/ICMS aplicável.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ATO COTEPE/ICMS No- 31, DE 7 DE JUNHO DE 2017

Altera o Ato COTEPE ICMS 32/16, que
dispõe sobre os prazos de transmissão ele-
trônica de informações a que se refere o §
3° da cláusula oitava do Protocolo ICMS
04/14, que estabelece procedimentos nas
operações interestaduais com Gás Liquefei-
to derivado de Gás Natural - GLGN.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o
artigo 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do
ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, torna público
que a Comissão, na sua 168ª reunião ordinária, realizada no dia 6 a 8
de junho de 2017, em Brasília, DF, decidiu:

Art. 1º Os prazos de transmissão referentes ao "MÊS DE
TRANSMISSÃO" novembro de 2017, divulgados no Ato COTE-
PE/ICMS 32/16, passam a vigorar com a seguinte redação:

CALENDÁRIO 2017
Contribuintes a que se refere o §2º da Cláusula Oitava Mês de Transmissão

NOV
Distribuidores que adquiriram combustível de contribuinte substituído 3
Distribuidores que adquiriram combustível exclusivamente do
substituto tributário ou tiveram operações, exclusivamente com
GLGN no período.

6

Refinarias Até dia 13

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ATO COTEPE/ICMS No- 32, DE 7 DE JUNHODE 2017

Altera o Ato COTEPE ICMS 33/16, que
dispõe sobre os prazos de transmissão ele-
trônica de informações a que se refere o §
1° da cláusula vigésima sexta do Convênio
ICMS 110/2007, que dispõe sobre o regime
de substituição tributária nas operações
com combustíveis e lubrificantes, derivados
ou não de petróleo, e outros produtos.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o
artigo 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do
ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, torna público
que a Comissão, na sua 168ª reunião ordinária, realizada no dia 6 a 8
de junho de 2017, em Brasília, DF, decidiu:

Art. 1º Os prazos de transmissão referentes ao "MÊS DE
TRANSMISSÃO" novembro de 2017, divulgados no Ato COTE-
PE/ICMS 33/16, passam a vigorar com a seguinte redação:

CALENDÁRIO 2017
INCISOS DO § 1° DA CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA MÊS DE TRANSMISSÃO

NOV
I 1
II 3
III 6
IV 1,3,6
V - a Até dia 13
V - b Até dia 23

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ATO COTEPE/ICMS No- 33, DE 13 DE JUNHO DE 2017

Altera o Anexo I do Ato COTEPE/ICMS 26/16, que divulga a relação dos contribuintes credenciados para fins do
disposto no § 1º da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 55/13.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12,
XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no §
1º da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 55/13, de 22 de maio de 2013, torna público:

Art. 1º O anexo II do Ato COTEPE/ICMS 26/16, de 27 de outubro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:
"... ANEXO II
ESPÍRITO SANTO

ITEM RAZÃO SOCIAL CNPJ
1 OLAM AGRÍCOLA LTDA. 07.028.528/0015-13
2 UNICAFÉ COMPANHIA DE COMÉRCIO EXTERIOR 28.154.680/0001-17
3 NICCHIO SOBRINHO CAFÉ S/A. 27.487.131/0001-00
4 COOPEAVI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA CENTRO SERRANA 27.942.085/0037-94
5 COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DA REGIÃO DE LAGINHA LTDA. 2 1 . 0 2 5 . 0 6 9 / 0 0 0 1 - 11
6 NICCHIO CAFÉ S/A. EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO 28.127.579/0001-77
7 BTG PACTUAL COMMODITIES S/A. 14.796.754/0008-80
8 ED&F MAN VOLCAFÉ LTDA. 33.729.690/0003-35
9 COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DO SUL DO ESTADO DO ES 02.983.209/0001-48
10 LOUIS DREYFUS COMPANY S/A. 47.067.525/0185-89
11 BLEDCOFFE COMÉRCIO EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. 13.527.082/0001-79
12 STOCKLER COMERCIAL E ESPORTADORA LTDA. 61.620.753/0009-41
13 EISA - EMPRESA INTERAGRÍCOLA S/A. 62.356.878/0038-03
14 TRISTÃO COMPANHIA DE COMÉRCIO EXTERIOR 27.001.247/0030-13
15 BRYSER CAFÉ EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. 10.832.084/0001-83
16 ORIGINAL CAFÉ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. 11 . 6 3 5 . 8 9 2 / 0 0 0 1 - 1 3
17 STEFENONI AGRÍCOLA LTDA. 21.475.922/0001-25
18 SUCAFINA BRASIL INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO LTDA. 07.146.352/0002-80
19 COFCO BRASIL S/A. 06.315.338/0008-95

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO

COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 222, DE 9 DE MAIO DE 2017

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
EMENTA: REGIME CUMULATIVO. PRODUTOS MÉDI-

COS E HOSPITALARES. ALÍQUOTA ZERO. IMPOSSIBILIDADE.
A redução a zero da alíquota da Contribuição para o PIS/Pa-

sep prevista no art. 1º, III, do Decreto nº 6.426/2008 aplica-se apenas
ao regime de apuração não cumulativa desse tributo, não abrange o
regime de apuração cumulativa, e alcança receitas decorrentes da
venda, no mercado interno, de produtos nacionais ou importados.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637/2002, art. 2º § 3º;
Decreto nº 6.426/2008, art. 1º, III.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMEN-
TO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

EMENTA: REGIME CUMULATIVO. PRODUTOS MÉDI-
COS E HOSPITALARES. ALÍQUOTA ZERO. IMPOSSIBILIDADE.

A redução a zero da alíquota da Cofins prevista no art. 1º,
III, do Decreto nº 6.426/2008 aplica-se apenas ao regime de apuração
não cumulativa desse tributo, não abrange o regime de apuração
cumulativa, e alcança receitas decorrentes da venda, no mercado
interno, de produtos nacionais ou importados.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833/2003 art. 2º, § 3º;
Decreto nº 6.426/2008, art. 1º, III.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 243, DE 19 DE MAIO DE 2017

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURÍDICA - IRPJ

EMENTA: RETENÇÃO NA FONTE. REMUNERAÇÃO
DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMA DE
COMPUTADOR E SUPORTE TÉCNICO, DE HOSPEDAGEM E
SUPORTE DE SITE NA INTERNET E DE GUARDA DE INFOR-
MAÇÕES.

Os pagamentos referentes à licença de uso de software de-
senvolvido para utilização de usuários em geral, prestação de serviços
de suporte técnico relativo ao software, guarda das informações con-
tidas no software, hospedagem e suporte de sites na Internet, não
estão sujeitos à retenção na fonte do IR, por não se tratarem de
prestação de serviços na forma prevista no § 1º do art. 647 do
Decreto nº 3.000, de 1999.

Os pagamentos por concessão de licença de uso de software
decorrentes da prestação de serviços de elaboração de programa de
computador (software) por encomenda para uso exclusivo do enco-
mendante, de prestação de serviços complementares, visando o ade-
quado funcionamento do software, ou de desenvolvimento de melho-
rias ou novas funcionalidades do software (customização), estão su-
jeitos à retenção na fonte do Imposto de Renda, de que trata o art. 647,
do Decreto nº 3.000, de 1999 (RIR/99), por configurarem "serviços
profissionais" na forma prevista no § 1º do citado dispositivo legal.
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